Leia o fragmento do conto “15 Cenas de descobrimento de Brasis” e, em seguida, responda ao que se pede:

 

Cena 15

O FIM


A TV apresenta uma “zorra de morte” em torno da Ilha de Marajó. Peixes bóiam às toneladas. Búfalos afundam na lama. Pássaros arremessam-se contra postes. Cavalos quebram as pernas. A vegetação ajoelha com a chuva. Carros giram como peões até que as árvores degolem seus ocupantes. Aviões desistem. Revólveres disparam acidentalmente. Cocares suicidam-se num Atlântico onde barcos batem de frente. Há os que procuram um Moisés que lhes empurre. Alguém lembra o fim dos dinossauros. Especialistas estão desorientados que não exista mão humana nessa desgraça.
Fernando Bonassi
[1]
 

1. O autor, ao enumerar aspectos e acontecimentos da vida atual, apresenta:

a) Um triste balanço da degradação da sociedade e da vida contemporânea. 

b) Uma confissão, apaixonada e entristecida, do amor que nutre pelos antepassados.

c) Um anúncio veemente das possibilidades de vida neste planeta.

d) Uma lista das situações da convivência saudável do homem brasileiro atual.

 

2. A frase: “Especialistas estão desorientados que não existe mão humana nessa desgraça.” (texto linha 7) enfatiza:

a) A supremacia da sociedade. 
c) A popularização da tecnologia.

b) A desumanização da sociedade.
d) Os exageros da tecnologia.
 

3. Os verbos “ajoelha”, “degolem”, “desistem”, “suicidam”, empregados no texto acima, deixam antever:

a)  materialização dos sujeitos que apresentam. 

b) A relação de identidade dos elementos aos quais se referem.

c) A tradução dos elementos que representam.

d) personalização dos elementos aos quais se referem.

 

4. Leia o texto abaixo e assinale a alternativa que melhor expressa a atitude do poeta em relação ao Destino.

 

Destino
[2]
 

Eis que há dez lustros quase estou lavrando

o torrão desta vida que me coube.

limpando eitos, trabalhando a seara,

mas os grãos recolhidos são escassos.

 

Evitei os conflitos, que eram muitos;

competições que, ai de mim, deixei-as,

porque os interesses dos vizinhos

me ofereciam guerras que me bastam:

- no pobre campo que lavrei sozinho
aos meus vizinhos nenhum mal causei...

 

pude com eles partilhar do pouco

que recolhi... Isto é destino, dizem!

- Não creio no destino, creio em mim!

 

a) Lavrar o campo é não causar nenhum mal aos vizinhos. 

b) É evitar os conflitos e as guerras que ele odeia.

c) É não causar mal aos vizinhos e partilhar com eles o pouco recolhido.

d) É descobrir a certeza de que lavrou o campo sozinho.

 

5. Observe as orações grifadas no texto da questão anterior, antes de formular a sua resposta. Faça uma análise e escolha a alternativa correta.

a) Nenhuma das orações grifadas no texto pode ser classificada como adjetiva restritiva.

b) Duas das orações grifadas no texto são adjetivas explicativas.

c) Todas as orações grifadas no texto são adjetivas restritivas.

d) Todas as orações grifadas no texto são substantivas subjetivas.

 

6. Aponte a alternativa em que a forma verbal está empregada CORRETAMENTE.

a) precavesse. 

c) entretesse.
b) interviu. 

d) precavenha.

 

7. Assinale a alternativa na qual a pontuação está sendo feita CORRETAMENTE.

a) É esta creio eu, a fita que por motivos políticos, foi censurada.

b) É esta, creio eu, a fita que, por motivos políticos, foi censurada.

c) É esta creio eu, a fita, que, por motivos políticos, foi censurada.

d) É esta creio eu, a fita que, por motivos políticos foi censurada.

 

8. Em uma das frases abaixo, não foi observada a concordância. Assinale a alternativa em que ocorreu o fato.

a) Dois terços da minha vida foram dedicados à pesquisa.

b) Em sua maioria as lojas estavam fechadas.

c) Dez por cento dos alunos foram aprovados.

d) Um quarto de todos os bens, cabem ao menor.

 

9. Indique, entre as orações abaixo, aquela em que ocorre a indeterminação do sujeito.

a) Alguém bateu à porta.

b) Ninguém diz que ele é estrangeiro.

c) Come-se  bem naquele restaurante.

d) Quem falou?

 

10. Observe a frase: “De .... muito que não assisto ... filme nacional ... noite, por absoluta falta de tempo.” Na seqüência, o fonema /a/ deve ser grafado, respectivamente, da seguinte forma:

Assinale a alternativa CORRETA.

a) há - a - a.

b) há - a - à.

c) há - à - à.

d) a - à - à.

 

11. Só em uma das alternativas abaixo, foi observada a uniformidade de tratamento. 

Assinale essa alternativa.

a) Não se atrase, vai logo que puder.

b) Não te atrasa, vai logo que puderes.

c) Não se atrase, vai logo que puderes.

d) Não te atrases, vai logo que puderes.

 

12. Analise cada uma das orações grifadas e classifique-a, quanto à função que exerce no período.

1.     Não se sabe se vai dar certo.

2.     Perguntaram se estava tudo em ordem.

3.     Sou favorável a que o despachem.

4.     Não veio porque está adoentado.

5.     É bom dormir quando chove.

Assinale a seqüência CORRETA:

a) subjetiva, objetiva direta, completiva, causal, temporal.

b)completiva, nominal, subjetiva, objetiva direta, causal, temporal.

c) temporal, completiva nominal, causal, objetiva direta, subjetiva.

d) causal, objetiva direta, subjetiva, temporal, completiva nominal.

 

13. Assinale a alternativa que apresenta uma palavra grafada com erro.

a) framboesa - obesa - franqueza - Veneza.

b) baronesa - beleza - duquesa – princeza.

c) cruzeiro - azeite - azáfama - vizinho.

d) exceção - expectativa - faixa - enxergar.

 

14. Numerar de acordo, observando os prefixos.

(1) Negação

(    ) hipoglosso, hipogastro

(2) Oposição

(    ) perigeu, periecos

(3) Posições

(    ) antipatia, antítese

(4) Posição inferior
(    ) analfabeto, anarquia

(5) Proximidade

(    ) epiderme, epígrafe

A seguir, assinale a alternativa CORRETA:
a) 2 - 4 - 5 - 3 - 1

b) 2 - 5 - 3 - 2 - 1 

c) 1 - 2 - 4 - 5 - 3

d) 4 - 5 - 2 - 1 – 3

 

15. De modo incorreto foi feito o plural dos nomes compostos em uma das alternativas abaixo.

a) o leva-e-traz, os leva-e-trazes.

b) o quebra-vento, os quebra-ventos.

c) o diz-que-diz-que, os diz-que-diz-que.

d) o reco-reco, os reco-recos.

 

16. Assinale, com V ou F, as afirmações abaixo e, a seguir marque a alternativa que encerra a seqüência CORRETA.

1.     O modo indicativo exprime um fato certo, positivo.

2.     O modo infinitivo enuncia o fato de maneira precisa, pessoal.

3.     O modo imperativo exprime ordem, proibição, conselho.

4.     O modo infinitivo flexionado, não tem sujeito.

5.     O modo subjuntivo enuncia um fato possível, duvidoso, hipotético.

a) V, V, F, V, F.

b) F, V, V, F, V.

c) F, F, V, F, V.

d) F, F, V, V, V.

 

17. Assinale a alternativa em que uma palavra aparece INCorretamente, acentuada.

a)lápis, bônus, móvel, cônsul.

b) compô-lo, ninguém, chapéu, xará.

c) sábio, pólen, régua, edens.

d) ítens, ímans, imagens, nuvens.

 

18. Assinale a alternativa Correta quanto à voz em que o verbo aparece, nas frases abaixo:

1.     Visitamo-nos e enfeitamo-nos para a festa.

2.     O homem é afligido pelas doenças.

3.     O preso ia escoltado pelos guardas.

4.     Seriam abertas novas escolas.

5.     Os pais contemplam-se nos filhos.

a) reflexiva, passiva, reflexiva, passiva, passiva.

b) reflexiva, reflexiva, passiva, passiva, passiva.

c) reflexiva, passiva, passiva, passiva, reflexiva.

d) reflexiva, passiva, passiva, reflexiva, passiva.

 

19. Assinale a alternativa que indica o uso facultativo da crase: 

a) À uma hora começará o exame.

b) Vou até a vila buscar Felipe.

c) Cheguei a uma hora.

d) Chegaremos à hora marcada.

 

20. Assinale a resposta Correta que corresponde ao termo grifado:  

Todos os candidatos estão preocupados com o resultado.

a) complemento nominal.
c) objeto indireto.
b) adjunto adnominal.
d) adjunto adverbial.

 

21. Assinale a alternativa correta:
a) A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, os Territórios Federais e os Municípios, todos autônomos, nos termos da Constituição.

b) Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Senado Federal, mediante lei Complementar.

c) Compete privativamente à União legislar sobre direito administrativo, tributário, civil, penal, processual e do trabalho.

d) Compete à União fiscalizar as operações de previdência privada e instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos.

 

22. Assinale a alternativa correta:

a) As indenizações por danos materiais e morais decorrentes da violação à intimidade, à vida privada, à honra ou à imagem da pessoa não são cumuláveis, devendo o lesado optar por uma delas.

b) O sigilo das correspondências, contas bancárias e das comunicações telefônicas é inviolável, salvo, por ordem judicial, para fins de investigação criminal ou instrução processual.

c) A qualquer pessoa é assegurado o acesso à informação, vedado o sigilo da fonte.

d) As entidades associativas, desde que expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente.

 

23. Dentre as alternativas a seguir, assinale a correta:

a) O direito de utilização, publicação ou reprodução de suas obras pertence exclusivamente aos autores, sendo intransmissível aos herdeiros.

b) A lei não poderá restringir a publicidade dos atos processuais senão quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem.

c) Conceder-se-á mandado de segurança para proteger o patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe ou para anular ato lesivo à moralidade administrativa, ao meio ambiente e o patrimônio histórico.

d) O autor da ação popular, em caso de sua comprovada má-fé, ficará isento das custas judiciais e dos ônus da sucumbência.

 

24. Analise as proposições abaixo e escolha a alternativa correta:

I - Os órgãos da Justiça do Trabalho são o Tribunal Superior do Trabalho, os Tribunais Regionais do Trabalho e as Varas do Trabalho.

II - São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a indivisibilidade e independência funcional.

III - É vedado aos membros do Ministério Público exercer atividade político-partidária, salvo as exceções previstas em lei.

a) Todas as assertivas são verdadeiras.

b) As assertivas I e II são verdadeiras e a assertiva III é falsa.

c) A assertiva I é falsa e as assertivas II e III são verdadeiras.

d) A assertiva II é verdadeira e as assertivas I e III são falsas.

 

25. As proposições a seguir referem-se à Administração Pública, podendo ou não estar em consonância com a Constituição Federal. Confronte as assertivas com as alternativas que vêm logo abaixo e escolha a correta:

I - Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis apenas aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei.

II - É garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical, mas o direito de greve só poderá ser exercido nos termos e limites a serem definidos por lei complementar.

III - A administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei.

IV - Somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação pública, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação.

a) As duas primeiras assertivas são falsas e as duas últimas verdadeiras.

b) As assertivas I e III são verdadeiras e as assertivas II e IV são falsas.

c) As assertivas I e IV são falsas e as assertivas II e III são verdadeiras.

d) As assertivas I e II são verdadeiras e as assertivas III e IV são falsas.

 

26.   Indique a alternativa que contém afirmação equivocada, segundo o texto da   Lei de Licitações.

a) É vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato.

b) Qualquer cidadão poderá acompanhar o desenvolvimento do procedimento de licitação, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.

c) As obras, serviços, inclusive publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, em toda e qualquer hipótese.

d) Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente,  aos bens e serviços:   produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital nacional; produzidos no País; produzidos ou prestados por empresas brasileiras.

 

27.  Aponte a alternativa correta, de acordo com a  Lei de Licitações.

a) Os valores, preços e custos utilizados nas licitações não estarão, em nenhuma hipótese, sujeitos a correção monetária.

b) No pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação de serviços, a Administração Pública deverá obedecer, para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando presentes relevantes razões de interesse público, independentemente de prévia justificativa da autoridade competente.

c) A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de seu procedimento, inclusive quanto ao conteúdo das propostas, a partir de sua apresentação.

d) As obras, serviços, inclusive publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses legais.

 

28. Assinale, dentre as hipóteses abaixo, aquela que não autoriza a dispensa de licitação, segundo as normas da Lei de Licitações.  

a) Quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas.

b) Para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da Administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia.

c) Na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em conseqüência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido.

d) Nas compras de bens móveis de pequeno valor, perecíveis ou não, no tempo necessário para a realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas diretamente com base no preço do dia.

 

29. Indique a alternativa que contém proposição errada acerca da execução dos contratos administrativos regulados pela Lei de Licitações.

a) O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

b) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

c) A Administração Pública responde solidariamente com o contratado pelos encargos previdenciários resultantes da execução do contrato.

d) O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, independentemente do consentimento da Administração.

 

30.  Aponte a assertiva correta, segundo a conceituação do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União.

a) Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público, com valor fixado em ato administrativo.

b) Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias provisórias estabelecidas em lei.

c) Remuneração é o vencimento do cargo efetivo acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei.

d) Vencimento é a retribuição pecuniária do cargo efetivo acrescido das vantagens pecuniárias pessoais estabelecidas em lei.

 

31 - Assinale a alternativa incorreta:

a) Segundo a legislação brasileira, sempre que uma ou mais empresas estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, serão solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas. 

b) Segundo a CLT, os profissionais liberais, as instituições de beneficência e outras instituições sem fins lucrativos equiparam-se ao empregador, exclusivamente para os efeitos da relação de emprego.

c) Segundo a legislação brasileira, o trabalhador empregado distingue-se do trabalhador eventual, autônomo, temporário e avulso porque estes quatro últimos não são subordinados.

d) Segundo a CLT, não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregador e o executado no domicílio do empregado, desde que esteja caracterizada a relação de emprego.

 

32. Analise a seguinte hipótese e responda:

Em 1999, Roberto foi admitido como empregado do Posto de Gasolina ABC, cujos sócios eram Carlos e Antônio. Em 2002, o sócio Carlos retirou-se da sociedade e vendeu suas cotas a dois novos sócios, João e Pedro. Seis meses após a alteração societária, Roberto foi despedido e ajuizou reclamação trabalhista em face da empresa requerendo o pagamento de horas extras laboradas em 2001 e, não quitadas até a sua dispensa. A empresa alega que, segundo a lei e a jurisprudência trabalhista, não é responsável pelos supostos créditos de Roberto anteriores à data da alteração da sociedade. Tem razão a empresa?

a) Sim, porque a alteração na estrutura jurídica da empresa, com o ingresso de novos sócios, implica o surgimento de um novo contrato de trabalho.

b) Sim. Embora não tenha surgido um novo contrato de trabalho com o ingresso de novos sócios, a lei prevê expressamente que o trabalhador deve sempre propor a demanda contra o sucedido.

c) Não, porque a mudança na propriedade ou na estrutura jurídica da empresa não afeta os contratos de trabalho dos respectivos empregados.

d) Não, porque toda alteração na estrutura jurídica da empresa, sucedida ou sucessora, afeta os direitos os direitos adquiridos do empregado.

 

33. A Constituição Federal, a lei e a Convenção Coletiva de Trabalho são fontes do Direito do Trabalho. Sobre essas três fontes, assinale a alternativa correta:

a) A primeira é fonte material porque dela se originam todas as demais fontes, como as duas últimas, que são fontes formais. 

b) A última é fonte formal autônoma.

c) As duas primeiras são fontes formais e a terceira é fonte material heterônoma.

d) Todas as três são fontes formais heterônomas.

 

34. Considera-se trabalho em regime de tempo parcial aquele:

a) Que não extrapola a duração normal do trabalho prevista no art. 71, inciso XIII, da Constituição Federal, que é de quarenta e quatro horas semanais.

b) Prestado em apenas em um período, seja matutino, vespertino ou noturno.

c) Cuja duração não exceda a trinta e seis horas semanais.

d) Cuja duração não exceda a vinte e cinco horas semanais.

 

35. Considerando as disposições da CLT e a iterativa jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, analise as assertivas abaixo:

I - O fato de o empregador cobrar, parcialmente ou não, importância pelo transporte fornecido para local de difícil acesso, ou não servido de transporte regular, afasta o direito do empregado de perceber o pagamento das horas in itinere.

II - Os intervalos concedidos pelo empregador, na jornada de trabalho, não previstos em lei, representam tempo à disposição da empresa, remunerados como serviço extraordinário se, acrescidos ao final da jornada; 

III - Quando o intervalo para repouso e alimentação não for concedido pelo empregador, este ficará obrigado a remunerar o período correspondente com o valor da remuneração da hora normal de trabalho;

IV - O adicional noturno, pago com habitualidade, integra o salário do empregado para todos os efeitos, mas a transferência para o período diurno de trabalho implica na perda do direito ao adicional noturno;

Marque:

a) Se apenas as assertivas I, II e IV estiverem corretas.

b) Se apenas as assertivas II e IV estiverem corretas.

c) Se apenas as assertivas II e III estiverem corretas.

d) Se apenas as assertivas I, II e III estiverem corretas.

 

36 - Marque a alternativa correta:

a) Não terá direito a férias o empregado que, no curso do período aquisitivo deixar de trabalhar, com percepção do salário, por mais de 30 (trinta) dias, em virtude de paralisação parcial ou total dos serviços da empresa.

b) O empregado não perderá o direito a férias se, no curso do período aquisitivo, permanecer em gozo de licença, com percepção de salários, por mais de 30 (trinta) dias.

c) O empregado perderá o direito de gozar férias se, no curso do período aquisitivo, houver faltado ao serviço, injustificadamente, por mais de 29 (vinte e nove) dias.

d) Pela CLT, o empregado que pedir demissão, ou cujo contrato de trabalho se extinguir em prazo predeterminado, independentemente de seu tempo de serviço, não fará jus às férias proporcionais.

 

37. Analise a hipótese abaixo e responda:

Astolfo é empregado da Caixa Econômica Federal e exerce uma função de chefia, percebendo uma gratificação correspondente a 1/5 do salário de seu cargo efetivo. Sobre sua jornada de trabalho, assinale a alternativa correta:

a) Astolfo está sujeito a uma jornada normal de 6 (seis) horas diárias, como todo os bancários.

b) De acordo com a CLT, se Astolfo laborar 8 (oito) horas diárias, terá direito à remuneração da 7ª e 8ª horas como extraordinárias.

c) Os empregados da Caixa Econômica Federal são economiários e não bancários, não sendo aplicáveis ao caso de Astolfo as normas especiais de tutela do art. 224 da CLT.

d) Astolfo está sujeito a uma jornada normal de 8 (oitos) horas diárias porque o exercício de qualquer cargo de chefia exclui a percepção de horas extras.

 

38. Com relação às assertivas abaixo:

I - Segundo a CLT, qualquer que seja a modalidade do trabalho, o pagamento do salário nunca poderá ser estipulado por período superior a um mês.

II - Segundo a jurisprudência sumulada do TST, os percentuais fixados em lei relativos ao salário in natura apenas pertinem às hipóteses em que o empregado percebe salário mínimo, apurando-se, nas demais, o real valor da utilidade.

III - Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salário, para todos os efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações "in natura" que a empresa, por força do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao empregado.

IV - De acordo com a CLT, a assistência médica, hospitalar e odontológica, bem como os seguros de vida e acidentes pessoais, fornecidos gratuita e habitualmente, ao empregado, são utilidades que integram sua remuneração, além da importância paga em dinheiro.

Assinale:

a) Se apenas as assertivas I, II e IV estiverem corretas.

b) Se apenas as assertivas II e IV estiverem corretas.

c) Se apenas as assertivas II e III estiverem corretas.

d) Se apenas as assertivas I, II e III estiverem corretas.

 

39. Assinale a alternativa que não constitui uma justa causa para a rescisão do contrato de trabalho pelo empregador, segundo o art. 482 da CLT:

a) Embriaguez habitual.

b) Ato lesivo da honra ou boa fama praticado no serviço contra qualquer pessoa, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem.

c) Embriaguez em serviço. 

d) Prisão em flagrante do empregado pela autoridade policial.

 

40. Analise a hipótese abaixo e responda:

Adroaldo foi admitido na Farmácia Souza em 20 de agosto de 2001, como balconista vendedor e recebia exclusivamente comissões sobre as vendas. Em 10 de abril de 2003, foi despedido sem justa causa e cumpriu aviso prévio até o dia 10 de maio de 2003. Considerando que na localidade da prestação dos serviços não existe sindicato nem autoridade do Ministério do Trabalho, assinale a alternativa incorreta:

a) O recibo de quitação da rescisão de contrato de trabalho de Adroaldo só será válido se for feito com a assistência do representante do Ministério Público ou, se houver, pelo Defensor Público e, na falta ou impedimento destes, até pelo Juiz de Paz.

b) O pagamento das parcelas constantes no Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho deverá ser efetuado até o dia 11 de maio de 2003, se for dia útil na referida localidade.

c) Adroaldo fará jus a uma  multa correspondente a 50% do valor das verbas rescisórias, se estas não forem quitadas no prazo previsto no art. 477, § 6º, da CLT, desde que o mesmo não tenha sido o responsável pelo atraso.

d) De acordo com a CLT, o valor das verbas rescisórias serão calculadas de acordo com sua remuneração mensal, tomando-se por base a média das comissões ou percentagens percebidas nos últimos 12 (doze) meses de serviço.

 

41. Sobre o aviso prévio é correto afirmar que:

a) Não havendo prazo estipulado, somente o empregador tem obrigação de comunicar ao empregado sua intenção de rescindir o contrato de trabalho e a falta do aviso prévio dá ao empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço.

b) Dado o aviso prévio, a rescisão torna-se efetiva depois de expirado o respectivo prazo, mas, se a parte notificante reconsiderar o ato, antes de seu termo, à outra parte é facultado aceitar ou não a reconsideração.

c) Não é devido o aviso prévio na rescisão indireta. 

d) O empregado que, durante o prazo do aviso prévio, cometer qualquer das faltas previstas no art. 482 da CLT, não pode ser dispensado por justa causa, nem perde o direito ao restante do respectivo prazo.

 

42. Sobre as Convenções Coletivas de Trabalho, analise as assertivas abaixo:

I - Pela CLT, nenhuma disposição de contrato individual de trabalho que contrarie normas de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho poderá prevalecer na execução do mesmo, sendo considerada nula de pleno direito.

II - Os Sindicatos só poderão celebrar Convenções Coletivas de Trabalho por deliberação de Assembléia Geral, desde que a matéria conste da pauta de convocação, dependendo a validade da mesma do comparecimento e votação de, no mínimo, 1/5 (um quinto) dos associados da entidade, em primeira convocação.

III - As Convenções e os Acordos deverão conter, obrigatoriamente, prazo de vigência e disposições sobre o processo de sua prorrogação e de revisão total ou parcial de seus dispositivos.

IV - Pela CLT, somente as empresas que celebrarem contratos individuais de trabalho, estabelecendo condições contrárias ao que tiver sido ajustado em Convenção Coletiva que lhes for aplicável, serão passíveis da multa neles fixada, sendo nula a cláusula que imponha multa ao empregado.

Assinale:

a) Se apenas as assertivas II, III e IV estiverem corretas.

b) Se apenas as assertivas II e III estiverem corretas.

c) Se apenas as assertivas I, III e IV estiverem corretas.

d) Se apenas as assertivas I, II e III estiverem corretas.

 

43. Assinale a alternativa incorreta.

a) O representante dos empregados na Comissão de Conciliação Prévia, instituída no âmbito da empresa, deverá, necessariamente, afastar-se de suas atividades normais na empresa para que o empregador não exerça qualquer pressão sobre sua atividade como conciliador.

b) É vedada a dispensa dos representantes dos empregados membros da Comissão de Conciliação Prévia, titulares e suplentes, até um ano após o final do mandato, salvo se cometerem falta grave, nos termos da lei.

c) A Comissão de Conciliação Prévia, instituída no âmbito da empresa, será composta de, no mínimo, dois e, no máximo, dez membros.

d) Segundo a CLT, aceita a conciliação na Comissão de Conciliação Prévia, será lavrado termo assinado pelo empregado, pelo empregador ou seu preposto e pelos membros da Comissão, e o referido termo constitui título executivo extrajudicial e terá eficácia liberatória geral, exceto quanto às parcelas expressamente ressalvadas.

 

44. Um dos princípios que informam o Direito do Trabalho é o da primazia da realidade e consiste, resumidamente:

a) Na aplicação, nos casos concretos, sempre da norma mais favorável ao empregado, quando houver conflito entre normas.

b) Na impossibilidade de configuração de vínculo jurídico de emprego entre parentes, consangüíneos ou por afinidade, até o 2º grau, nestes incluídos os primos e primos-irmão, em razão do trabalho prestado derivar do dever de colaboração e não da subordinação jurídica.

c) Na inviabilidade de poder o empregado despojar-se, por sua simples manifestação de vontade, das vantagens e proteções que lhe asseguram a ordem jurídica e o contrato.

d) Na noção de que o operador jurídico, ao analisar as declarações de vontade, deve atentar mais à intenção dos agentes e à realidade dos fatos, do que ao envoltório formal constante nos instrumentos escritos que originam ou derivam-se do contrato.

 

45. Assinale a alternativa incorreta.

a) Os depósitos de FGTS, correspondentes a 8% (oito por cento) da remuneração paga ou devida, no mês anterior, a cada trabalhador, não incidem sobre a gratificação de Natal a que se refere a Lei nº 4090, de 13 de julho de 1962.

b) Além das hipóteses de dispensa sem justa causa, despedida indireta e extinção do contrato por culpa recíproca e força maior, a conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser movimentada quando este, ou qualquer de seus dependentes, for portador do vírus HIV.

c) O trabalhador pode movimentar sua conta vinculada no FGTS em razão da extinção normal do seu contrato de trabalho a termo. 

d) É facultada a inclusão do empregado doméstico no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, mediante requerimento do empregador.

 

46. Sobre a execução provisória no processo do trabalho, são apresentadas as seguintes assertivas:

I) Segundo posicionamento pretoriano assentado em Orientação Jurisprudencial da SDI-2 do TST, é possível a penhora de dinheiro, desde que o executado nomeie bens sem obedecer a ordem legal.

II) Uma vez que a execução das obrigações de fazer possui caráter satisfativo, em hipótese alguma a SDI-2 do TST tem admitido tal espécie de execução.

III) Eventuais prejuízos serão liquidados no mesmo processo.

IV) Sobrevindo acórdão que altere a decisão executada, os valores já recebidos pelo exeqüente, se relativos às verbas rescisórias, não serão restituídos ao executado, uma vez que possuem natureza alimentar.

Apresentadas as assertivas acima, assinale a alternativa verdadeira:

a) Se apenas as assertivas II, III e IV estiverem corretas.

b) Se apenas as assertivas II e III estiverem corretas.

c) Se apenas as assertivas I, III e IV estiverem corretas.

d) Se apenas as assertivas I, II e IV estiverem incorretas.

 

47. Em relação à ação rescisória no processo do trabalho, são apresentadas as seguintes asserções: 

I) A ação rescisória é admitida no processo do trabalho, mas, ao contrário do que estabelece o CPC, não é necessário o depósito de 5% (cinco por cento) do valor da causa.

II) Se a ação for ajuizada pelo empregador, ele deverá efetuar o depósito da quantia de 5% (cinco por cento) do valor da causa.

III) A execução da decisão proferida em ação rescisória é realizada nos mesmos autos da ação que lhe deu origem.

IV) Quando for réu, o sindicato que tiver sido autor, como substituto processual na ação originária, é necessária a citação dos substituídos, conforme a Orientação Jurisprudencial da SDI-1 do TST.

Observadas essas afirmações, assinale a alternativa correta:

a) As afirmações constantes nos itens I e III estão corretas.

b) As afirmações constantes nos itens I, III e IV estão corretas.

c) As afirmações constantes nos itens II e III estão corretas.

d) As afirmações constantes nos itens I e IV estão corretas.

 

48. Assinale a alternativa incorreta:

a) Cada parte poderá apresentar até 3 (três) testemunhas numerárias no processo ordinário, e 2 (duas) no rito sumaríssimo.

b) No caso de inquérito judicial, cada parte poderá apresentar 6 (seis) testemunhas.

c) A testemunha que for parente até o quarto grau civil, amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes, não prestará compromisso.

d) Se a testemunha for servidor civil ou militar, e tiver que depor em hora de serviço, será requisitado ao chefe da repartição para comparecer à audiência.

 

49. Sobre a execução trabalhista, são apresentadas as seguintes afirmações:

I) Se o executado, procurado por 3 (três) vezes não for encontrado, far-se-á citação por edital.

II) Apesar de o artigo 889 da CLT afirmar que Aaos trâmites e incidentes do processo de execução são aplicáveis, naquilo em que não contravierem ao presente Título, os preceitos que regem o processo dos executivos fiscais para a cobrança judicial da dívida da Fazenda Pública Federal@, a nomeação dos bens para efeito de garantia do juízo obedece à ordem do artigo 655 do CPC.

III) O arrematante deve garantir o lance com sinal correspondente a 20% (vinte por cento) do seu valor da arrematação. Caso não pague o restante em 24 (vinte e quatro) horas, perderá o sinal em favor da execução, e os bens voltam à praça.

IV) A praça é realizada após os editais serem publicados com antecedência, mínima, de 20 (vinte) dias.

Observadas essas afirmações, assinale:

a) Se todas as assertivas estiverem corretas.

b) Se apenas as assertivas I, III e IV estiverem corretas.

c) Se apenas as assertivas II, III e IV estiverem corretas.

d) Se todas as assertivas estiverem incorretas.

 

50. No que tange aos recursos trabalhistas, são apresentadas as seguintes afirmações:

I) Cabe à Seção de Dissídios Individuais do TST julgar os recursos de revistas.

II) Cabe à Seção de Dissídios Coletivos do TST conciliar e julgar, originariamente, os dissídios coletivos que excedam a jurisdição dos Tribunais Regionais do Trabalho.

III) O prazo para o INSS recorrer ordinariamente é de 16 (dezesseis) dias.

IV) O recurso de revista nas causas sujeitas ao rito sumaríssimo será admitido apenas por contrariedade a súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho e por violação direta da Constituição Federal.

Observadas essas afirmações, assinale:

a) Se apenas as assertivas II, III e IV estiverem corretas.

b) Se apenas as assertivas II e III estiverem corretas.

c) Se apenas as assertivas I, III e IV estiverem corretas.

d) Se apenas as assertivas I, II e III estiverem corretas.

 

51. Sobre a competência trabalhista, são apresentadas as seguintes asserções:

I) Não cabe à Justiça do Trabalho dirimir litígios entre as empresas de serviço temporário e seus empregados.

II) Cabe à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios que tenham origem no cumprimento de convenções coletivas de trabalho mesmo quando ocorram entre sindicatos ou entre o sindicato de trabalhadores e o empregador.

III) A realização de atos processuais distintos por vários juízos em uma mesma relação processual é uma das manifestações da competência funcional, que é pressuposto processual e possui natureza absoluta.

IV) Caso seja apresentada exceção de incompetência, há suspensão do processo principal, podendo o excepto manifestar-se em 48 (quarenta e oito) horas.

Observadas essas afirmações, assinale:

a) Se apenas as assertivas II, III e IV estiverem corretas.

b) Se apenas as assertivas II e III estiverem corretas.

c) Se apenas as assertivas I, III e IV estiverem corretas.

d) Se apenas as assertivas I, II e III estiverem corretas.

 

52. Assinale a alternativa correta:

a) A competência para a execução de título judicial é do Juiz ou do Presidente do Tribunal que tiver conciliado ou julgado originariamente o dissídio, e possui natureza relativa.

b) Os valores devidos pelos empregadores e os montantes das contas individuais do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e do Fundo de Participação PIS-PASEP, não recebidos em vida pelos respectivos titulares, serão pagos, em quotas iguais, aos dependentes habilitados perante a Previdência Social, e, na sua falta, aos sucessores previstos na lei civil, indicados em alvará judicial, independentemente de inventário ou arrolamento.

c) No processo do trabalho, se não houver síndico nomeado, a massa falida será representada pelo Juiz condutor do processo de quebra.

d) Conforme Orientação Jurisprudencial da SDI-1 do TST, não se reconhece a revelia da parte reclamada que não comparece através de preposto, mas envia defesa por advogado com procuração nos autos.

 

53. Em relação às várias espécies de despesas processuais existentes no processo do trabalho, são apresentadas as seguintes afirmações:

I) Os Estados e os Municípios, e suas respectivas autarquias, não estão isentos do pagamento das custas processuais, uma vez que essa despesa é crédito de outra entidade federativa.

II) O sindicato assistente pode ser condenado de forma solidária ao pagamento de custas processuais, quando o empregado não obtiver o benefício da justiça gratuita.

III) O Ministério Público do Trabalho goza de isenção das custas processuais.

IV) Os honorários periciais do assistente técnico, segundo Orientação Jurisprudencial da SDI-1 do TST, serão suportados pela parte sucumbente no objeto da perícia.

Observadas essas afirmações, assinale:

a) Se todas as assertivas estiverem corretas.

b) Se apenas as assertivas I, II e III estiverem corretas.

c) Se apenas as assertivas I, III e IV estiverem corretas.

d) Se apenas as assertivas II e III estiverem corretas.

 

54. Sobre o dissídio coletivo, é correto dizer:

a) Haverá revelia do suscitado, caso este não apresente defesa na audiência de conciliação, a ser realizada no prazo de 5 (cinco) dias.

b) Quando no dissídio figurar apenas uma fração de empregados de uma empresa, poderá o tribunal competente, na própria decisão, ainda que não haja o requerimento expresso, estender tais condições aos demais empregados da empresa, desde que integrantes da mesma profissão dos dissidentes.

c) A instância pode ser instaurada por iniciativa de qualquer membro do Tribunal, desde que haja greve.

d) A instância só pode ser instaurada por iniciativa das associações sindicais.

 

55. Sobre os recursos trabalhistas, observadas as Orientações Jurisprudenciais das Seções Especializadas do TST, é correto dizer:

a) Na hipótese de imprimir-se efeito modificativo aos embargos declaratórios, deve ser concedida vista à parte contrária, sob pena de nulidade.

b) O Ministério Público do Trabalho tem legitimidade para recorrer na defesa de interesse patrimonial de empresas públicas e sociedade de economia mista.

c) Tratando-se de incompetência absoluta, não é necessário o preqüestionamento em caso de recurso de natureza extraordinária.

d) Cabe recurso ordinário contra decisão de agravo regimental interposto em reclamação correicional.

56. Não é correto dizer:

a) O agravo de instrumento possui efeito regressivo.

b) O recurso de revista sempre possui efeito suspensivo.

c) Conforme Orientação Jurisprudencial da SDI-2 do TST, o credor não tem direito à execução definitiva caso tenha sido interposto recurso extraordinário.

d) Terminada a instrução, as partes poderão aduzir razões finais orais, no prazo de 10 minutos cada uma.

 

57. Não é correto dizer:

a) O prazo para a apresentação de defesa oral é de 20 (vinte) minutos.

b) A reclamação escrita deve ser formulada em duas vias e desde logo acompanhada dos documentos em que se fundar.

c) Sempre que houver omissão da CLT, o direito processual comum será fonte subsidiária do direito processual do trabalho.

d) Os prazos estabelecidos para o Juiz são de natureza imprópria.

 

58. Assinale a alternativa correta:

a) Nas causas sujeitas à Justiça do Trabalho, apenas as exceções de incompetência suspendem o andamento do processo principal.

b) Ao declarar a nulidade, cabe ao Juiz ou Tribunal que a pronunciar declarar os atos aos quais ela se estende.

c) As audiências, que devem ser realizadas entre as 8 (oito) horas e as 18 (dezoito) horas dos dias úteis, não poderão ultrapassar 4 (quatro) horas seguidas, salvo se houver matéria urgente.

d) A parte que apresentar exceção de incompetência poderá suscitar conflito de jurisdição.

 

59. Assinale a alternativa correta:

a) Nas reclamações enquadradas sob o rito sumaríssimo, as testemunhas poderão ser intimadas desde que apresentado o respectivo rol na petição inicial, sob pena de preclusão.

b) O prazo para a apresentação de embargos à execução é dilatório.

c) O preposto, em qualquer tipo de causa, deverá ser empregado da parte reclamada, conforme Orientação Jurisprudencial da SDI-1 do TST.

d) Conforme estabelece a Lei 5.584/70, cada parte poderá apresentar assistente técnico, que não está sujeito a compromisso. O laudo desse assistente deverá ser apresentado no mesmo prazo assinado para o perito, sob pena de ser desentranhado dos autos.

 

60. Assinale a alternativa incorreta:

a) O prazo para a realização da audiência inicial é de 5 (cinco) dias após a notificação.

b) Salvo quando estiver correndo prazo comum, aos procuradores das partes será permitido ter vista dos autos fora do cartório ou secretaria.

c) A ausência do reclamante, se adiada a instrução após contestada a pretensão do autor em audiência, importa em arquivamento.

d) A compensação só poderá ser argüida com a contestação.

 

61. Assinale a alternativa correta:

a) São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer os maiores de 16 (dezesseis) e menores de 21 (vinte e um) anos.

b) Não é possível a declaração de morte presumida sem a decretação de ausência.

c) Os direitos da personalidade são absolutamente intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo sofrer limitação voluntária.

d) São pessoas jurídicas de direito público externo os Estados estrangeiros e todas as pessoas que forem regidas pelo direito internacional público.

 

62. Assinale a alternativa incorreta:

a) Têm domicílio necessário o incapaz, o servidor publico, o militar, o marítimo e o preso.

b) A manifestação de vontade não subsiste quando o seu autor haja feito a reserva mental de não querer o que manifesta, salvo se desta o destinatário tinha conhecimento.

c) O silêncio importa anuência, quando as circunstâncias ou os usos o autorizarem, e não for necessária a declaração de vontade expressa.

d) É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for na substância e na forma.

 

63. Uma das alternativas abaixo está incorreta. Assinale-a:

a) Ao contrário da prescrição, a decadência não admite solução de continuidade, não havendo, neste caso, hipóteses de suspensão ou interrupção dos prazos. 

b) Se a decadência for convencional, a parte a quem aproveita pode alegá-la em qualquer grau de jurisdição, mas o juiz não pode suprir a alegação. 

c) Salvo o negócio a que se impõe forma especial, o fato jurídico pode ser provado mediante presunções.

d) A confissão é irrevogável, mas pode ser anulada se decorreu de erro de fato ou de coação.

 

64. Analise as assertivas abaixo e assinale a resposta correta:

I - Não importa renúncia da solidariedade a propositura de ação pelo credor contra um ou alguns dos devedores solidários.

II - Na ação proposta pelos credores solidários em face do devedor comum, o julgamento contrário a algum deles não atinge os demais, mas o julgamento favorável aproveita-lhes, a menos que se funde em exceção pessoal do credor que o obteve.

a) A primeira proposição é verdadeira e a segunda é falsa.

b) A primeira proposição é falsa e a segunda é verdadeira.

c) Ambas as proposições são verdadeiras.

d) Ambas as proposições são falsas.

 

65. Assinale a alternativa incorreta:

a) O incapaz responde pelos prejuízos que causar, se as pessoas por ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de meios suficientes.

b) Comete ato ilícito o titular de direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.

c) Haverá responsabilidade de reparar o dano, independentemente de culpa, quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.

d) Não demonstrada a culpa de sua parte, o empregador não responde pelos atos de seus empregados, mesmo que praticados no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele.
 

66. A indicação dos representantes das partes em juízo está correta, exceto em uma das alternativas. Assinale-a:

a) O condomínio é representado pelo síndico ou pelo administrador.

b) A herança jacente ou vacante é representada pelo inventariante.

c) A massa falida é representada pelo síndico.

d) A sociedade sem personalidade jurídica é representada pela pessoa a quem couber a administração de seus bens.

 

67. Analise as proposições abaixo e assinale a resposta correta:

I - São deveres das partes expor os fatos em juízo conforme a verdade

II - São deveres das partes e de todos aqueles que de alguma forma participam do processo proceder com lealdade e boa-fé

III - São deveres das partes não produzir provas, nem praticar atos inúteis ou desnecessários à declaração ou defesa do direito.

IV - São deveres de todos aqueles que de qualquer forma participam do processo não criar embaraços à efetivação de provimentos judiciais, de natureza antecipatória ou final.

a) As assertivas I, II e III são verdadeiras, e a última é falsa.

b) As assertivas II e IV são falsas.

c) Todas as assertivas são verdadeiras.

d) As assertivas I e III são verdadeiras e II e IV são falsas.

 

68. São condutas tipificadas como litigância de má-fé, exceto:

a) Interpor recurso com propósito manifestamente protelatório.

b) Pedir a reconsideração de decisão interlocutória do juiz.

c) Deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato incontroverso.

d) Provocar incidentes manifestamente infundados.

 

69. Sobre a competência jurisdicional, escolha a assertiva correta:

a) Determina-se a competência no momento da citação do réu.

b) São irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito ocorridas após a citação, salvo quando suprimirem órgão judiciário ou alterarem sua competência em razão do lugar.

c) Nas ações fundadas em direito pessoal ou em direito real sobre imóveis o foro competente é o do domicílio do réu.

d) O foro competente para as ações indenizatórias é o do lugar onde ocorreu o fato ou ato lesivo.

 

 70. Sobre a extinção do processo, é correto afirmar que:

a) Sempre que o juiz indefere a inicial, extingue o processo sem julgamento do mérito.

b) Sempre que o juiz acolhe alegação de perempção, litispendência ou coisa julgada, extingue o processo sem julgamento do mérito.

c) Em caso de desistência da ação, o juiz extingue o processo com julgamento do mérito.

d) Se as partes transigirem, o juiz extingue o processo sem julgamento do mérito.

 

71. Analise as assertivas a seguir e assinale a resposta correta:

I - Indeferida a petição inicial, o autor poderá apelar, facultado ao juiz, no prazo de 48 horas, reformar sua decisão.

II - A petição inicial indicará as provas com que o réu pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados.

III - Considera-se inepta a inicial quando o pedido for juridicamente impossível.

IV - Antes de transcorrido o prazo para a resposta, o autor poderá aditar o pedido, correndo à sua conta as custas acrescidas em razão de tal iniciativa.

a) Todas as proposições são falsas, exceto a primeira.

b) As proposições  II e III são falsas e I é verdadeira.

c) As proposições I e III são verdadeiras e II e IV são falsas.

d) As proposições I e II são falsas e IV é verdadeira.

 

72. Antes de discutir o mérito da ação, cabe ao réu suscitar as questões preliminares. Não são questões preliminares:

a) Prescrição e decadência.

b) Perempção e coisa julgada.

c) Inépcia da inicial e nulidade da citação.

d) Carência da ação e convenção de arbitragem.

 

73. Sobre as provas no processo civil, é incorreto afirmar que:

a) A confissão extrajudicial, feita por escrito à parte ou a quem a represente, tem a mesma eficácia probatória que a judicial; feita a terceiro, ou contida em testamento, será livremente apreciada pelo juiz.

b) O juiz não pode ordenar que a parte exiba documento que está em seu poder quando contrarie seus interesses, uma vez que ninguém é obrigado a produzir prova contra si mesmo.

c) A prova exclusivamente testemunhal só se admite nos contratos cujo valor não exceda dez vezes o valor do salário mínimo vigente ao tempo em que foram celebrados.

d) O perito cumprirá escrupulosamente o encargo que lhe foi cometido, independentemente de termo de compromisso. Os assistentes técnicos são da confiança das partes e não estão sujeitos a impedimento ou suspeição.

 

74. Assinale a alternativa correta:

a) A apelação é o recurso cabível contra a sentença que extingue o processo com julgamento do mérito e o recurso ordinário da sentença que extingue o processo sem julgamento do mérito.

b) O agravo de instrumento poderá ser interposto oralmente quando a decisão atacada for proferida em audiência.

c) A petição do agravo de instrumento deverá vir acompanhada apenas da procuração outorgada ao advogado, uma vez que os demais documentos são requisitados pelo tribunal ao juiz prolator da decisão agravada.

d) O juiz que proferiu a decisão agravada poderá rever sua decisão, exercendo o chamado juízo de retratação.

 

75. Após analisar as proposições abaixo, assinale a alternativa correta:

I - O devedor pode requerer ao juiz que mande citar o credor a receber em juízo o que lhe cabe, conforme o título executivo judicial; neste caso, o devedor assume, no processo, posição idêntica à do exeqüente.

II - Ressalvado o caso de insolvência do devedor, realiza-se a execução no interesse do credor, que adquire, pela penhora, o direito de preferência sobre os bens penhorados.

III - Na execução fundada em título judicial, os embargos do devedor só poderão versar sobre pagamento, novação, transação ou prescrição se anteriores à sentença.

IV - A lei autoriza o cônjuge, descendente ou ascendente a remir todos ou apenas parte dos bens penhorados ou arrecadados no processo de insolvência, desde que depositado o preço pelo qual foram alienados ou adjudicados antes da assinatura do auto respectivo ou até a publicação da decisão que define a preferência entre os pretendentes à adjudicação.

V - Extingue-se a execução quando o credor obtém, por transação ou qualquer outro meio, a remissão total da dívida.

a) As proposições I e IV são corretas e III e V são falsas.

b) A proposições I e II são corretas e III e IV são falsas.

c) As proposições II e V são falsas e I e III são corretas.

d) São corretas as proposições de I a III e falsas as demais.

 

76. Segundo o Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região,  escolha dentre as  alternativas abaixo aquela que  relaciona atividades não inseridas na competência do juiz relator.

a) Ordenar, mediante despacho nos autos, a realização de diligências julgadas necessárias à perfeita instrução dos processos, fixando prazos para seu atendimento.

b) Fazer conclusos ao revisor, após o prazo regimental, os feitos que lhe forem distribuídos, neles apondo seu “visto”.

c) Processar os incidentes de falsidade, suspeição, impedimento, atentado, habilitação, restauração e quaisquer outros levantados pelas partes.

d) homologar desistências e acordos nos dissídios coletivos e praticar atos processuais antes da distribuição e após o julgamento pelo Tribunal.

 

77. Indique, dentre as alternativas abaixo, aquela que conflita com as normas do Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no que concerne ao agravo regimental.

a) O agravo regimental é cabível das decisões proferidas pelo Corregedor nos pedidos de correição.

b) O agravo regimental é cabível de despacho do Presidente ou relator que ponha fim a qualquer processo, mesmo que outro recurso esteja previsto na legislação processual.

c) O prolator da decisão agravada poderá reconsiderá-la, sendo-lhe submetido o agravo antes da distribuição.

d) O prolator da decisão agravada não está impedido de participar do julgamento do agravo.

 

78. Aponte, dentre as alternativas abaixo, aquela que está em harmonia com o Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no tocante ao pedido de correição.

a) O pedido de correição é cabível contra juízes do primeiro e do segundo graus, quando por ação ou omissão tiverem provocado inversão ou tumulto processual.

b) O prazo para apresentação do pedido de correição é de quinze (15) dias.

c) O interessado poderá apresentar pessoalmente o pedido de correição, sendo dispensada a sua representação por advogado.

d) Entendendo não se tratar de caso que justifique o pedido de correição, o Corregedor indeferirá liminarmente o pedido.

 

79. De acordo com o  Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, escolha, dentre as alternativas abaixo, aquela que indica hipótese em que os  autos de ações e recursos dirigidos ao Tribunal serão obrigatoriamente remetidos à Procuradoria Regional do Trabalho, para parecer.

a) Quando a matéria, por sua relevância, recomendar a prévia manifestação do Ministério Público.

b) Nos processos de competência originária do Tribunal, desde que o Ministério Público seja parte.

c) Quando envolver litígio entre entidades sindicais.

d) Quando for parte pessoa jurídica de direito público, Estado estrangeiro ou organismo internacional.

 

80. Indique a alternativa que se harmoniza com o  Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no tocante ao procedimento de distribuição dos processos ao relator e revisor.

a) A distribuição dos processos será feita pelo Presidente, mediante sorteios eletrônicos e distintos para cada classe, observado o critério de rodízio no sorteio dos revisores.

b) A distribuição dos processos será feita pelo Secretário do Tribunal Pleno, mediante sorteios eletrônicos e distintos para cada classe, observado o critério de rodízio no sorteio dos revisores.

 c) A distribuição será feita pelo Corregedor, mediante sorteios eletrônicos e distintos para cada classe, observado o critério de rodízio no sorteio dos revisores.

d) A audiência de distribuição será registrada em ata, sendo desnecessária sua publicação no órgão oficial.
ANALISTA JUDICIÁRIO
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